Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 1016, de 2014

O “caput” do artigo 1º do projeto de lei em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

“Artigo 1o - Fica instituído auxílio-saúde aos servidores e aos magistrados do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, extensivo aos inativos, verba de caráter indenizatório, para subsidiar despesas com plano ou seguro de assistência à saúde privados, de livre escolha e responsabilidade do beneficiário.”

JUSTIFICATIVA

A propositura, em sua redação original, assegura a concessão de auxílio-saúde unicamente aos magistrados.

Embora louvável a medida, deixa de atender à maioria dos colaboradores do Poder Judiciário Paulista – seus servidores, que são os responsáveis pelo funcionamento da estrutura judiciária e pelo atendimento aos cidadãos em todo o Estado.

Desta feita, a medida ora apresentada busca a extensão do benefício, nos mesmos moldes, a todos os servidores que, nos requisitos estabelecidos por Ato do Presidente do TJ, sejam usuários de plano ou de seguro de assistência à saúde privados.

Eis o que justifica a emenda.

Sala das Sessões, em 14/8/2014
a) Carlos Giannazi

